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Da avaliação
· Finalidade
· Procedimento

Da adjudicação
· Natureza
· Legitimidade
· Procedimento

Vimos o arresto na aula passada. Anotamos que o arresto não é uma pré-penhora, mas medida provisória, enquanto a penhora é medida definitiva. O arresto tem por finalidade garantir a execução por quantia certa. Busca-se preservar o bem executado para que se possa entregar a prestação jurisdicional.
Fizemos todo esse passeio sobre a penhora. Quando o oficial de justiça procede à penhora, especialmente no DF, ele busca avaliar o bem, fazendo uma qualificação, e conhecer seu valor. Conhecendo o valor, procedem-se aos demais atos executivos. O bem, se pertencente a incapaz, não poderá ser alienado a valor inferior a 80% da avaliação. Se destinado à adjudicação, não se poderá aliená-lo por valor inferior ao da avaliação. 
Avaliar é dar a informação de quanto vale o bem penhorado. 
A penhora, uma vez feita, acabou. Em função da avaliação, pode-se renovar a penhora, ou fazer um reforço dela. O devedor também pode arguir que o valor do bem penhorado é excessivo. 
Art. 667: “Não se procede à segunda penhora, salvo se:
        I – a primeira for anulada;
        II – executados os bens, o produto da alienação não bastar para o pagamento do credor;
        III – o credor desistir da primeira penhora, por serem litigiosos os bens, ou por estarem penhorados, arrestados ou onerados.” 
Vamos também ler o art. 680: “A avaliação será feita pelo oficial de justiça (art. 652), ressalvada a aceitação do valor estimado pelo executado (art. 668, parágrafo único, inciso V); caso sejam necessários conhecimentos especializados, o juiz nomeará avaliador, fixando-lhe prazo não superior a 10 (dez) dias para entrega do laudo.” 
Se houver necessidade de conhecimento técnico maior para avaliar um bem, como um imóvel, que pode requerer um especialista, como um corretor ou engenheiro, o juiz dará 10 dias para que o perito nomeado apresente o laudo.
Pode-se também requerer a suspeição e o impedimento do perito. Art. 138: “Aplicam-se também os motivos de impedimento e de suspeição:
[...]
       III – ao perito;”
Forma-se, portanto, um incidente dentro do processo de execução. A maior dificuldade ocorre quando o oficial faz a avaliação com base numa presunção, o que é muito difícil derrubar, pois ele tem fé pública. Temos que trazer elementos concretos para requerer uma nova avaliação.
Claro que, infelizmente, também existem oficiais de justiça que agem dolosamente.
Art. 681: “O laudo da avaliação integrará o auto de penhora ou, em caso de perícia (art. 680), será apresentado no prazo fixado pelo juiz, devendo conter:
        I – a descrição dos bens, com os seus característicos, e a indicação do estado em que se encontram;
        II – o valor dos bens.
        Parágrafo único.  Quando o imóvel for suscetível de cômoda divisão, o avaliador, tendo em conta o crédito reclamado, o avaliará em partes, sugerindo os possíveis desmembramentos.” 
Há fazendas que podem ser penhoradas somente em parte. Como é divisível, o oficial de justiça ou perito já fará essa divisão. 
Art. 683: “É admitida nova avaliação quando:
        I – qualquer das partes arguir, fundamentadamente, a ocorrência de erro na avaliação ou dolo do avaliador;
        II – se verificar, posteriormente à avaliação, que houve majoração ou diminuição no valor do bem; ou
        III – houver fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem (art. 668, parágrafo único, inciso V).” 
Art. 684: “Não se procederá à avaliação se:
        I – o exequente aceitar a estimativa feita pelo executado (art. 668, parágrafo único, inciso V);
        II – se tratar de títulos ou de mercadorias, que tenham cotação em bolsa, comprovada por certidão ou publicação oficial.” 
Para se fazer essa avaliação, feita dessa forma, caso seja de títulos da bolsa, basta pesquisar a cotação do dia. Não precisamos decorar este procedimento, mas só entender a importância dessa avaliação. Todos os atos executórios, daqui para frente, tomarão por base o valor do bem avaliado. A partir disso se busca reforço da penhora ou redução.
Podemos fazer a substituição do bem penhorado em função da avaliação feita. Verifica-se, aqui, o excesso do valor do bem penhorado, ou a sua insignificância. E pode ser objeto até dos embargos do devedor do executado, em que ele alegará o excesso de penhora.
Terminamos a avaliação. Antes de partirmos para a adjudicação, vamos lembrar como é essa dinâmica.
Vamos voltar à parte do processo de conhecimento para executar o devedor por quantia certa. Para provocar a jurisdição, o que fazemos? Petição inicial. Quais seus requisitos? Cabeçalho, qualificação das partes, fatos, fundamentação, pedido, valor da causa, requerimento para citação, além da prova documental.
Ao fazer essa petição baseada num título executivo extrajudicial, provocamos o Estado-juiz, que avaliará se a petição inicial está perfeita. Se não, ele mandará emendar. Qual o prazo para emenda? Dez dias. O ato que manda emendar a petição inicial é sentença, que termina o processo sem resolução de mérito. Sendo uma sentença, o recurso que ela desafia é o de apelação. Qual o prazo para apelação? 15 dias. Isso está nos arts. 614 a 619. Pode o juiz retratar sua decisão aqui? Sim. Art. 285-A. “Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.” O juiz terá 48 horas para se retratar. 
Recebida a petição inicial, o juiz manda citar o devedor. “Cite-se”. É decisão interlocutória, então cabe agravo de instrumento.
A citação no processo de execução por quantia certa contra devedor solvente tem a finalidade de chamar o devedor a pagar, aqui, chamado executado.
O executado também pode opor embargos. Qual o prazo ele terá para isso? 15 dias. Veremos os embargos em aula próxima.
Iniciada a execução, aqui começa a nomeação de bens à penhora. É o primeiro ato executório que estudamos. A penhora visa à expropriação do bem, e tem a finalidade de garantir a execução, mediante a individualização e conservação de bens do patrimônio do devedor, com fins de satisfazer o credor. A penhora também tem o condão de tornar a alienação ineficaz em relação ao credor.
E o procedimento? O oficial de justiça deverá atender aos princípios da menor onerosidade e da satisfação do interesse do credor. Não se podem, portanto, penhorar bens inúteis.
E se sobre o bem penhorado houver várias penhoras, feitas por credores quirografários? A penhora anterior tem prevalência sobre a posterior.
O devedor pode requerer a substituição do bem penhorado, sendo ele dinheiro? Súmula 417 do STJ: “Na execução civil, a penhora de dinheiro na ordem de nomeação de bens não tem caráter absoluto.” Qual o prazo que tem a parte para se manifestar com relação ao pedido de substituição do bem à penhora?
Se a execução é promovida pelo credor com garantia real, que penhora outros bens do devedor que não o gravado com a garantia, pode o devedor requerer a nulidade da penhora? Pode, pois o credor tem a obrigação de executar primeiramente o bem que está sob sua garantia.
Promovida a execução contra devedor que vive em união estável, um imóvel pode ser penhorado. Não tendo sido intimada da penhora a companheira(o) do devedor, gerar-se-á nulidade? Sim! Mesmo que não esteja no art. 655, § 2º: “Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do executado.”  
Não encontrando o devedor em sua residência, procede-se ao arresto. 
O devedor pode ter, por ordem judicial, arrestado seu salário para fins de penhora. Não apenas; o juiz fez login no Bacen Jud 2.0 e ordenou, por meio do Banco Central, o bloqueio de valores em contas do devedor para a satisfação do credor, mas sem saber que tal dinheiro tratava-se de salário. Neste caso, o que o advogado do devedor poderá fazer? O salário é bem impenhorável. Só se pode penhorá-lo para se pagar pensão alimentícia. O que fazer? § 2º do art. 655-A: “Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade.” 
Esse ato do juiz que deferiu a penhora online é uma sentença ou decisão interlocutória? Decisão interlocutória, e desafia o recurso de agravo de instrumento, a ser interposto no prazo de 10 dias. Para evitar problemas na prática, primeiro agrava-se depois faz-se pedido de reconsideração ao juiz.
Se a penhora recair sobre as roupas do devedor, poderão elas ser penhoradas? Sim, desde que de marca e valiosas, assim podendo satisfazer o interesse do credor. É nesta etapa que chegamos à avaliação.
Qual a finalidade da avaliação? Saber se o bem é suficiente para o pagamento da dívida. Daqui pode-se pedir a redução ou a majoração da penhora. Mas vejam bem: foi feita a citação, e oportunizado o prazo para oposição dos embargos. Existe contestação no processo de execução? Não. Os embargos são um processo de conhecimento. Mas vamos estudá-los depois. Vamos logo mais para os atos expropriativos. Assim, estamos pressupondo que os embargos não foram opostos, ou, se o foram, foram rejeitados.
Se o bem visa à satisfação do credor, por que não permitir, primeiramente, a adjudicação do bem penhorado? Vejamos.

A adjudicação
A adjudicação assemelha-se ao instituto da dação em pagamento. É o art. 356 do Código Civil. “O credor pode consentir em receber prestação diversa da que lhe é devida.” 
Mas aqui há um detalhe. Assemelha-se, mas não é dação em pagamento, pois aqui falamos de ato expropriatório, executivo, violento. Onde está a declaração de vontade do devedor? Não há. Estamos, portanto, tratando de atos executórios, que são violentos. Não há, nessa situação, a declaração de vontade do devedor.
Um bem de valor maior poderá ser penhorado. O credor, neste caso, deverá pagar a diferença. 
Existia, até a edição da Lei 11382, a possibilidade da remição da dívida feita pelos parentes do devedor. Havia um bem penhorável, e a família, para quem importava o bem, remia a dívida com relação àquele bem penhorado. Hoje a família não pode mais fazer isso, mas, em contrapartida, a família pode requerer a adjudicação. Os credores, inclusive os com penhora registrada, também podem adjudicar o bem. quando há vários credores interessados, o juiz deverá abrir uma concorrência entre eles. Sócio remanescente tem preferência para obter as quotas societárias, enquanto descendente tem preferência sobre cônjuge para receber bens do falecido em sucessão.
Art. 685-A: “É lícito ao exequente, oferecendo preço não inferior ao da avaliação, requerer lhe sejam adjudicados os bens penhorados. [...]” 
É requisito que haja requerimento, não podendo o juiz determinar de ofício. O valor também não pode ser inferior ao da avaliação. Não se esqueçam desses dois requisitos da adjudicação.
§ 1º: “Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, o adjudicante depositará de imediato a diferença, ficando esta à disposição do executado; se superior, a execução prosseguirá pelo saldo remanescente.” 
§ 2º: “Idêntico direito pode ser exercido pelo credor com garantia real, pelos credores concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, pelo cônjuge, pelos descendentes ou ascendentes do executado.” 
§ 3º: “Havendo mais de um pretendente, proceder-se-á entre eles à licitação; em igualdade de oferta, terá preferência o cônjuge, descendente ou ascendente, nessa ordem.” 
§ 4º: “No caso de penhora de quota, procedida por exequente alheio à sociedade, esta será intimada, assegurando preferência  aos  sócios.” 
§ 5º: “Decididas eventuais questões, o juiz mandará lavrar o auto de adjudicação.” 
O auto de adjudicação é o documento formal de seu encerramento. Assinado, torna-se, em tese, um ato irretratável e irrevogável. Em tese, pois há vícios e podem ser opostos os embargos à adjudicação. 
Feita a adjudicação sem vícios, o juiz expedirá a carta de adjudicação, que dá poderes da transferência do bem ao adjudicante. Ela é o documento hábil à transferência. Art. 746: “É lícito ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da adjudicação, alienação ou arrematação, oferecer embargos fundados em nulidade da execução, ou em causa extintiva da obrigação, desde que superveniente à penhora, aplicando-se, no que couber, o disposto neste Capítulo. [...]”
§ 1º: “Oferecidos embargos, poderá o adquirente desistir da aquisição.”  
§ 2º: “No caso do § 1º deste artigo, o juiz deferirá de plano o requerimento, com a imediata liberação do depósito feito pelo adquirente (art. 694, § 1º, inciso IV).” 
§ 3º: “Caso os embargos sejam declarados manifestamente protelatórios, o juiz imporá multa ao embargante, não superior a 20% (vinte por cento) do valor da execução, em favor de quem desistiu da aquisição.” 
A adjudicação, portanto, é a entrega de coisa diversa da querida pelo credor, mas é ato executório e violento, sem manifestação de vontade do devedor. Assemelha-se, mas não é, à dação em pagamento. Feita a adjudicação, lavra-se um auto. 
Art. 685-B: “A adjudicação considera-se perfeita e acabada com a lavratura e assinatura do auto pelo juiz, pelo adjudicante, pelo escrivão e, se for presente, pelo executado, expedindo-se a respectiva carta, se bem imóvel, ou mandado de entrega ao adjudicante, se bem móvel.
[bookmark: _GoBack]        Parágrafo único.  A carta de adjudicação conterá a descrição do imóvel, com remissão a sua matrícula e registros, a cópia do auto de adjudicação e a prova de quitação do imposto de transmissão.” 
